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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº    /2022 

 

 

 

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

DECRETA: 

Art. 1º - São estabelecidas, na forma desta Lei, normas de Responsabilidade Social 

para o Governo Estadual e definidas metas para taxas de pobreza, observados os 

seguintes fundamentos:  

 

I – alocação específica e suplementar de recursos no orçamento público para ações 

de transferência de renda, mitigação de flutuação de renda, estímulo à emancipação 

econômica e promoção da igualdade de oportunidades por meio do 

desenvolvimento humano;  

 

II – condução sustentável da política fiscal, voltada para um ambiente 

macroeconômico estável compatível coma geração de empregos e de renda.  

 

§ 1º Ficam estabelecidas as seguintes metas para taxas de pobreza no Espírito Santo, 

nos três anos subsequentes à publicação desta Lei, respectivamente:  

 

I – taxa geral de pobreza inferior a 12% (doze por cento), 11% (onze por cento) e 

10% (dez por cento);  

 

Institui a Lei de Responsabilidade 

Social; e estabelece normas de 

responsabilidade social para a redução 

da pobreza e dá outras providências. 
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II – taxa de extrema pobreza inferior a 4% (quatro por cento), 3% (três por cento) e 

2% (dois por cento).  

 

§ 2º Para os anos subsequentes aos de que trata o § 1º, o Poder Executivo 

estabelecerá metas inferiores e decrescentes para a taxa de pobreza no Espírito 

Santo.  

 

§ 3º A apuração das taxas de pobreza será feita pela Fundação Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE), com base na Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua (PNAD Contínua), na forma do regulamento.  

 

§ 4º Semestralmente, o Poder Executivo publicará, inclusive pela internet, relatório 

sobre a evolução das taxas de pobreza, as medidas tomadas pelo governo para 

cumprimento das metas, os riscos de descumprimento e providências 

recomendadas para o gasto público e o sistema tributário.  

 

§ 5º Caso as metas de que trata esta Lei não sejam cumpridas, o Poder Executivo 

dará ampla divulgação às razões que levaram ao descumprimento e encaminhará 

documento público a Assembleia Legislativa, que deverá conter:  

 

I – a descrição detalhada das causas do descumprimento;  

 

II – as providências para assegurar o cumprimento;  

 

III – o prazo no qual se espera que as providências produzam efeito.  

 

§ 6º O documento público de que trata o § 5º será objeto de apresentação pelo 

Secretário de Estado da Fazenda em audiência pública na Assembleia Legislativa.  
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Art. 2º Fica o Estado autorizado a criar, de acordo com a disponibilidade de dotação 

orçamentária e mediante seleção por editais, o Programa de Bolsas e Incentivos à 

Educação (PBIE) para jovens integrantes de famílias habilitadas ao recebimento do 

Bolsa Família e/ou Bolsa Capixaba, na forma do regulamento.  

 

§ 1º O PBIE consistirá em bolsa de estudos, acompanhada de mentoria, para jovens 

com alto desempenho acadêmico em olimpíadas científicas credenciadas, ou 

matriculados no ensino superior.  

 

§ 2º As olimpíadas nacionais científicas serão instrumento de identificação de 

talentos acadêmicos locais.  

 

Art. 3º O Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) é instrumento de 

identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras, 

independentemente do nível de renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção 

de beneficiários e integração de programas de assistência social do Governo 

Estadual, incluindo, em especial, aqueles dos benefícios previstos nesta Lei.  

 

§ 1º O CadÚnico é constituído por sua base de dados, instrumentos, procedimentos 

e sistemas eletrônicos.  

 

§ 2º Os dados e as informações coletados serão processados na base nacional do 

CadÚnico, de forma a garantir:  

 

I – a unicidade das informações cadastrais;  

 

II – a integração, por meio do cadastro, dos programas e políticas públicas que o 

utilizam; e  

 

III – a racionalização do processo de cadastramento pelos diversos órgãos.  

Autenticar documento em http://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100330032003200340033003A005000, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 4



  
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA  
GABINETE DO DEPUTADO BRUNO LAMAS  

  
 

Art. 4º O Poder Executivo Estadual indicará órgão da administração direta 

responsável pela gestão centralizada do CadÚnico, no âmbito local, cabendo a este 

órgão:  

 

I – gerir, em âmbito nacional, o CadÚnico;  

 

II – expedir normas para a gestão do CadÚnico;  

 

III – coordenar, acompanhar e supervisionar a implantação e a execução do 

CadÚnico; e  

 

Art. 5º As informações constantes do CadÚnico terão validade e atualização 

definidas de acordo com a legislação federal.  

 

Art. 6º As despesas da política de benefícios desta Lei correrão à conta das dotações 

alocadas nos programas federais de transferência de renda e no CadÚnico a que se 

refere o art. 7º, bem como de outras dotações do Orçamento da Seguridade Social 

do Estado que lhe vierem a ser consignadas.  

 

§ 1º Emendas individuais e de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 

Federal poderão suplementar as dotações destinadas a custear os benefícios desta 

Lei, cujos valores serão acrescidos aos valores per capita regulares dos beneficiários 

do Estado, de acordo como volume da dotação que lhes tiver sido alocado pela 

respectiva bancada, inclusive as de natureza individual.  

 

§ 2º O Poder Executivo compatibilizará a quantidade de beneficiários e de benefícios 

financeiros específicos desta Lei com as dotações orçamentárias existentes, de 

maneira consistente com as metas fiscais estabelecidas, a cada exercício, nas 

respectivas Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, observados 
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os limites definidos no Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da 

Seguridade Social da União de que tratam os arts. 106 a 114 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT).  

 

Art. 7º Enquanto as metas estabelecidas para a taxa geral de pobreza e para a taxa 

de extrema pobreza estabelecidas no inciso I do art. 1º não forem atingidas, aplica-

se redutor, não inferior a 15% (quinze por cento), aos gastos tributários previstos 

na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual.  

 

Parágrafo único. Não sendo a redução de gastos tributários prevista no caput deste 

artigo suficiente para alcançar as metas estabelecidas no inciso I do art. 1º desta lei, 

aplicam-se as vedações dos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII do caput do art. 109 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), bem assim, 

simultaneamente, o inciso II de seu § 2º.  

 

Art. 8º Os órgãos de controle interno e externo competentes poderão requerer aos 

gestores e às fontes, na forma e no prazo que estabelecerem, as informações 

necessárias à aferição do cumprimento do disposto nesta lei.  

 

Art. 9º Os programas de que tratam esta lei deverão ser implementados no prazo 

de doze meses contados da publicação desta Lei.  

 

Parágrafo único. Para os fins da implementação desta Lei, o Poder Executivo 

Estadual enviará à Assembleia Legislativa, no prazo de 30 dias contados da sua 

publicação, projetos de lei de alteração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, conforme seja o caso, se a referida 

publicação for realizada depois dos respectivos prazos de que tratam os incisos do 

§ 2º do art. 35 do ADCT da Constituição Federal. 

 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICATIVA 

 

As evidências apresentadas pelas edições da publicação Síntese de Indicadores 

Sociais – Uma Análise das Condições de Vida da População Brasileira, da Fundação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em especial a versão de 2019, 

são eloquentes: A pobreza no Brasil se manifesta de diversas maneiras, em especial 

por insuficiência de renda.  

 

A matriz da pobreza tem natureza monetária e é a causa motriz de muitas outras de 

suas manifestações. Na educação, por exemplo, crianças de famílias pobres sofrem 

com maior incidência de déficit de aprendizado e de outras competências de 

natureza cognitiva.  

 

A pobreza monetária, inclusive por conta de problemas educacionais, impõe aos 

cidadãos carentes perspectivas de geração de renda inferiores, além sérias 

dificuldades com a formalização de sua atividade ocupacional, realimentando esse 

ciclo vicioso que condena 25 de cada 100 brasileiros à frustração do aproveitamento 

de seu imenso potencial intelectual e produtivo.  

 

A pobreza monetária não afeta a todos de maneira uniforme. Crianças na primeira 

infância ou em idade de ensino fundamental e trabalhadores inseridos no mercado 

de maneira informal são os cidadãos mais prejudicados. A pobreza castiga de 

maneira especial as crianças de famílias cujo sustento vem de ocupações informais. 

 

As evidências estatísticas revelam que, em 2018, 42 de cada 100 crianças brasileiras 

com idade entre zero e 14 anos eram pobres, o que está em franco descompasso 

como fato de que, felizmente, menos de 8 em cada 100 idosos eram pobres. Há um 

claro desequilíbrio entre o tratamento que escolhemos, corretamente, dar aos 

nossos idosos em relação ao que é garantido às nossas crianças.  
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Nossas escolhas na arena das políticas públicas têm recaído sobre soluções que 

garantem transferências de renda aos mais velhos sem, entretanto, cuidar de 

garantir, igualmente, perspectivas aos mais jovens de se realizarem como cidadãos, 

inclusive na arena produtiva, para sustentá-las na condição de contribuintes.  

 

Lares chefiados por mulheres negras sem cônjuge e com crianças sob sua 

responsabilidade são duramente afetados pela pobreza: 60 de cada 100 dessas 

famílias são pobres.  

 

A pobreza também tem concentração geográfica no Brasil: 44 de cada 100 cidadãos 

nordestinos são pobres e, na região Norte, são 41 a cada 100 na mesma situação. 

 

De acordo com a referida Síntese de Indicadores Sociais, o Brasil tinha, ao final de 

2018, cerca de 52 milhões de cidadãos vivendo na pobreza e outros 13 milhões de 

nossos compatriotas padecendo na pobreza extrema, quadro gravíssimo em que até 

as necessidades calóricas do ser humano deixam de ser supridas.  

 

Lamentavelmente, 25% dos brasileiros não conseguem gerar renda suficiente para 

lhes garantir a superação da situação a que estão submetidos, uma parte substancial 

deles sobrevivendo com renda de ocupações informais, naturalmente sujeita a 

grandes oscilações. Um fato constrangedor para um País considerado como de renda 

média-alta pelo Banco Mundial e uma das maiores economias do planeta.  

 

Certamente, o resgate desses brasileiros da situação de hipossuficiência de renda 

depende sobremaneira da capacidade de reorganização e retomada as atividades do 

setor produtivo atingido primeiramente por forte recessão e, na sequência, pela 

calamidade pública decorrente da pandemia da COVID-19.  

 

No entanto, a fragilidade fiscal do País é inegável e limita substancialmente a 

potência dos instrumentos de que dispõe o Estado brasileiro para alterar a baixa 
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dinâmica econômica, de um lado, e aportar recursos em programas já existentes e 

outros necessários à mitigação da pobreza no Brasil.  

 

Isso, entretanto, não pode e não nos deve fazer recuar diante do desafio de 

revisarmos e o sistema de instrumentos de que dispomos ou podemos dispor para 

tornarmos a ação estatal contra a pobreza não somente mais eficiente, mas também 

eficaz e efetiva. Ressalto que a Carta Magna, a Constituição Cidadã de 1988, dispõe, 

no inciso III do art. 3º, que constitui objetivo fundamental da República Federativa 

do Brasil a erradicação da pobreza.  

 

É nesse contexto que apresentamos projeto de Lei de Responsabilidade Social, que 

estabelece metas para a redução substancial da taxa geral de pobreza e da taxa de 

extrema pobreza, para 10% e 2%, respectivamente, em três anos a partir da entrada 

em vigor da referida norma. Parte substancial da proposta, registre-se, é idêntica 

àquela elaborada pelos economistas Fernando Veloso, Marcos Mendes e Vinícius 

Botelho e publicada sob a égide do Centro de Debates sobre Políticas Públicas 

(CDPP) para uso público. A justificação à proposta oferecida pelos autores foi 

largamente aproveitada neste texto por sua alta qualidade e por economia 

processual. Aos autores nossos cumprimentos pelo excelente trabalho e ao CDPP 

nossas saudações pela iniciativa de comissioná-lo e agradecimentos por oferecê-lo 

como contribuição ao debate sobre políticas públicas de combate à pobreza.  

 

Se, por um lado, há claramente a necessidade de revisar a ação estatal para amparar 

grupos sociais sujeitos a maior incidência da pobreza, por outro, o debate sobre a 

expansão da rede de proteção social tem sido ampliado e aprofundado em função da 

pandemia de COVID-19, que forçou a interrupção das atividades econômicas e 

deixou milhões de trabalhadores informais abruptamente sem renda, uma vez que 

não contam coma proteção dos programas existentes, muito focados na proteção do 

trabalhador formal.  
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O que o episódio nos mostra é que há um grande contingente de famílias que, em 

condições normais, é capaz de gerar renda e se manter acima da linha de pobreza. 

Porém, essas famílias são muito vulneráveis a choques que interrompam as suas 

atividades, seja por uma pandemia, seja por doença dos seus trabalhadores ou uma 

recessão.  

 

A forma que se mostra mais adequada para atender essas famílias não é por meio de 

transferência de renda em caráter regular, mas sim pela instituição de uma espécie 

de seguro que suplemente sua renda nos momentos de necessidade, quando esta se 

reduz.  

 

Trata-se de situação distinta daquela vivida pelas famílias em pobreza extrema e 

estrutural que, mesmo trabalhando, não são capazes de gerar rendimentos 

superiores às linhas de pobreza estabelecidas. Para essas, o instrumento mais 

adequado é, efetivamente, a transferência regular de renda, nos moldes do 

Programa Bolsa Família. As políticas públicas desenvolvidas desde a década de 1960 

procuraram proteger, de um lado, os trabalhadores do mercado formal, com 

programas como o Abono Salarial e o Salário Família e, de outro, mais recentemente, 

os muito pobres, com programas como o Bolsa Família. Os informais com 

capacidade de gerar renda, mas sujeitos à volatilidade de seus rendimentos, ficam 

entre esses dois polos, sem proteção adequada. 

 

O Brasil chega a um momento decisivo da sua história. A despeito de gastos públicos 

recordes nos últimos anos, não conseguimos reduzir substancialmente nossas taxas 

de pobreza e desigualdade.  

 

Elas seguem cronicamente altas e seguem produzindo sofrimento a 52 milhões de 

cidadãos brasileiros. A pandemia do coronavírus e o fim do auxílio emergencial 

agravam uma situação que será intolerável em 2021. Ao mesmo tempo, a elevada 
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dívida pública é um risco para as famílias mais pobres, ameaçando as com as 

consequências do baixo crescimento econômico e a inflação. 

 

É, assim, inevitável e mesmo salutar conciliar a responsabilidade social com a 

responsabilidade fiscal, engajando-nos na busca por formas mais eficientes, eficazes 

e, sobretudo, efetivas de usar os recursos públicos na mitigação da pobreza.  

 

A proposta lança as bases para a expansão sustentável da proteção a milhões de 

cidadãos invisíveis às ações de assistência social, com distribuição equilibrada dos 

ônus. É isso que propomos na Lei de Responsabilidade Social.  

 

O combate engajado e comprometido à pobreza, se não fosse justificável apenas para 

livrar milhões de capixabas dessa mazela social, matriz de muitas outras igualmente 

perversas, sê-lo-ia também para lhes garantir oportunidades de realização do rico 

potencial de cada um deles.  

 

Ciente da importância desta medida para as famílias capixabas, peço o apoio dos 

Pares para a sua aprovação. 
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 5 de  janeiro de 2022.
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 

 
 

Tramitado por, Bruno Lamas Matrícula 
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza  
Ação Realizada: Existem Proposições/Normas Similares à Proposição Apresentada 

Próxima Fase: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)
 

 
 
A(o) Secretaria Geral da Mesa,
 
Existe uma Norma similar à Proposição apresentada. Lei Ordinária n° 9.752/2011
 
Não existem Proposições similares à Proposição apresentada.
 
 
 
 
 

Vitória, 10 de  janeiro de 2022.
 
 

Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro 
Técnico Legislativo Sênior - 758625 

 
 
 

Tramitado por, Adriana dos Santos Ferreira Franco Ribeiro Matrícula 758625
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Aguardar Análise da Presidência na SGM (Ales Digital)  
Ação Realizada: Tramitação Regular 

Próxima Fase: Leitura da Proposição Principal                                                                     
 

 
 
A(o) Plenário,
 
Para inclusão da presente Proposição no Expediente da próxima Sessão Plenária.
 
 
 
 
 

Vitória, 10 de  janeiro de 2022.
 
 

Karla Queiroz De Oliveira 
Técnico Legislativo Sênior - 427281 

 
 
 

Tramitado por, Karla Queiroz De Oliveira Matrícula 427281
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Leitura da Proposição Principal                                                                       
Ação Realizada: Prosseguir                                                                                           

Próxima Fase: Registro da Proposição Principal                                                                    
 

 
 
A(o) Supervisão de Registro e Tramitação Legislativa - DIPROL,
 
Após o cumprimento do artigo 120 do Regimento Interno, às Comissões de Justiça, Assistência Social e de
Finanças.
 
 
 
 
 

Vitória, 7 de  fevereiro de 2022.
 
 

Lilian Borges Dutra 
Técnico Legislativo Júnior - 912705 

 
 
 

Tramitado por, Lilian Borges Dutra Matrícula 912705
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Registro da Proposição Principal                                                                      
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Estudo de Técnica                                                                     
 

 
 
A(o) Diretoria da Redação,
 
ÀDR para elaboração de estudo de técnica.
 
 
 
 
 

Vitória, 8 de  fevereiro de 2022.
 
 

ANTONIO DANIEL AGRIZZI 
Técnico Legislativo Sênior - 682246 

 
 
 

Tramitado por, ANTONIO DANIEL AGRIZZI Matrícula 682246
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Elaboração de Estudo de Técnica                                                                       
Ação Realizada: Análise                                                                                              

Próxima Fase: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                 
 

 
 
A(o) Procuradoria Geral,
 
 
 
 
 

Vitória, 10 de  fevereiro de 2022.
 
 

Luciana Maria Ferreira Oliveira De Souza 
Diretor de Redação (Ales Digital) - 786914 

 
 
 

Tramitado por, Luciana Maria Ferreira Oliveira De Souza Matrícula 786914
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

DIRETORIA DE REDAÇÃO – DR 

ESTUDO DE TÉCNICA LEGISLATIVA 

 

Visando adequar o Projeto de Lei Complementar nº 1/2022 à técnica legislativa, às 

normas gramaticais, ao Manual de Normas de Redação Legislativa da Ales, publicado no 

DPL de 27.11.2015, e ao disposto na Lei Complementar Federal nº 95/1998, alterada pela 

Lei Complementar Federal nº 107/2001, esta DR sugere as modificações abaixo, em 

destaque ao texto da matéria, que deverão ser acolhidas por ocasião da extração de 

autógrafos. 

 

 

“PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1/2022 

 

Institui a Lei de Responsabilidade Social, 

estabelece normas de responsabilidade 

social para a redução da pobreza e dá outras 

providências. 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

 

Art. 1º São estabelecidas, na forma desta Lei Complementar, normas de Responsabilidade 

Social para o Governo Estadual e definidas metas para taxas de pobreza, observados os 

seguintes fundamentos: 

 

I – alocação específica e suplementar de recursos no orçamento público para ações de 

transferência de renda, mitigação de flutuação de renda, estímulo à emancipação 

econômica e promoção da igualdade de oportunidades por meio do desenvolvimento 

humano; 

 

II – condução sustentável da política fiscal, voltada para um ambiente macroeconômico 

estável compatível com a geração de empregos e de renda. 

 

§ 1º Ficam estabelecidas as seguintes metas para taxas de pobreza no Estado do Espírito 

Santo, nos 3 (três) anos subsequentes à publicação desta Lei Complementar, 

respectivamente: 

 

I – taxa geral de pobreza inferior a 12% (doze por cento), 11% (onze por cento) e 10% 

(dez por cento); 

 

II – taxa de extrema pobreza inferior a 4% (quatro por cento), 3% (três por cento) e 2% 

(dois por cento). 

 

§ 2º Para os anos subsequentes aos de que trata o § 1º, o Poder Executivo estabelecerá 

metas inferiores e decrescentes para a taxa de pobreza no Estado do Espírito Santo. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

§ 3º A apuração das taxas de pobreza será feita pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística – IBGE, com base na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua – 

PNAD Contínua, na forma do regulamento. 

 

§ 4º Semestralmente, o Poder Executivo publicará, inclusive pela internet, relatório sobre a 

evolução das taxas de pobreza, as medidas tomadas pelo governo para cumprimento das 

metas, os riscos de descumprimento e as providências recomendadas para o gasto público e 

o sistema tributário. 

 

§ 5º Caso as metas de que trata esta Lei Complementar não sejam cumpridas, o Poder 

Executivo dará ampla divulgação às razões que levaram ao descumprimento e encaminhará 

documento público à Assembleia Legislativa, que deverá conter: 

 

I – a descrição detalhada das causas do descumprimento; 

 

II – as providências para assegurar o cumprimento; 

 

III – o prazo no qual se espera que as providências produzam efeito. 

 

§ 6º O documento público de que trata o § 5º será objeto de apresentação pelo Secretário 

de Estado da Fazenda em audiência pública na Assembleia Legislativa. 

 

Art. 2º Fica o Estado autorizado a criar, de acordo com a disponibilidade de dotação 

orçamentária e mediante seleção por editais, o Programa de Bolsas e Incentivos à 

Educação – PBIE para jovens integrantes de famílias habilitadas ao recebimento do Bolsa 

Família e/ou Bolsa Capixaba, na forma do regulamento. 

 

§ 1º O PBIE consistirá em bolsa de estudos, acompanhada de mentoria, para jovens com 

alto desempenho acadêmico em olimpíadas científicas credenciadas, ou matriculados no 

ensino superior. 

 

§ 2º As olimpíadas nacionais científicas serão instrumento de identificação de talentos 

acadêmicos locais. 

 

Art. 3º O Cadastro Único para Programas Sociais – CadÚnico é instrumento de 

identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras, independentemente 

do nível de renda, a ser obrigatoriamente utilizado para seleção de beneficiários e 

integração de programas de assistência social do Governo Estadual, incluindo, em especial, 

aqueles dos benefícios previstos nesta Lei Complementar. 

 

§ 1º O CadÚnico é constituído por sua base de dados, instrumentos, procedimentos e 

sistemas eletrônicos. 

 

§ 2º Os dados e as informações coletados serão processados na base nacional do 

CadÚnico, de forma a garantir: 

 

I – a unicidade das informações cadastrais; 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

II – a integração, por meio do cadastro, dos programas e políticas públicas que o utilizam; 

e 

 

III – a racionalização do processo de cadastramento pelos diversos órgãos. 

 

Art. 4º O Poder Executivo Estadual indicará órgão da administração direta responsável 

pela gestão centralizada do CadÚnico, no âmbito local, cabendo a este órgão: 

 

I – gerir, em âmbito nacional, o CadÚnico; 

 

II – expedir normas para a gestão do CadÚnico; 

 

III – coordenar, acompanhar e supervisionar a implantação e a execução do CadÚnico. 

 

Art. 5º As informações constantes do CadÚnico terão validade e atualização definidas de 

acordo com a legislação federal. 

 

Art. 6º As despesas da política de benefícios desta Lei Complementar correrão por conta 

das dotações alocadas nos programas federais de transferência de renda e no CadÚnico a 

que se refere o art. 7º, bem como de outras dotações do Orçamento da Seguridade Social 

do Estado que lhe vierem a ser consignadas. 

 

§ 1º Emendas individuais e de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal 

poderão suplementar as dotações destinadas a custear os benefícios desta Lei 

Complementar, cujos valores serão acrescidos aos valores per capita regulares dos 

beneficiários do Estado, de acordo com o volume da dotação que lhes tiver sido alocado 

pela respectiva bancada, inclusive as de natureza individual. 

 

§ 2º O Poder Executivo compatibilizará a quantidade de beneficiários e de benefícios 

financeiros específicos desta Lei Complementar com as dotações orçamentárias existentes, 

de maneira consistente com as metas fiscais estabelecidas, a cada exercício, nas respectivas 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, observados os limites definidos 

no Novo Regime Fiscal no âmbito dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União 

de que tratam os arts. 106 a 114 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 

ADCT. 

 

Art. 7º Enquanto as metas estabelecidas para a taxa geral de pobreza e para a taxa de 

extrema pobreza estabelecidas no inciso I do art. 1º não forem atingidas, aplica-se redutor, 

não inferior a 15% (quinze por cento), aos gastos tributários previstos na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

 

Parágrafo único. Não sendo a redução de gastos tributários prevista no caput deste artigo 

suficiente para alcançar as metas estabelecidas no inciso I do art. 1º desta Lei, aplicam-se 

as vedações dos incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII do caput do art. 109 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, bem como, simultaneamente, o inciso II 

de seu § 2º. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

Art. 8º Os órgãos de controle interno e externo competentes poderão requerer aos gestores 

e às fontes, na forma e no prazo que estabelecerem, as informações necessárias à aferição 

do cumprimento do disposto nesta Lei Complementar. 

 

Art. 9º Os Programas de que tratam esta Lei deverão ser implementados no prazo de 12 

(doze) meses contados da publicação desta Lei Complementar. 

 

Parágrafo único. Para os fins da implementação desta Lei Complementar, o Poder 

Executivo Estadual enviará à Assembleia Legislativa, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da sua publicação, projetos de lei de alteração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual, conforme seja o caso, se a referida publicação 

for realizada depois dos respectivos prazos de que tratam os incisos do § 2º do art. 35 do 

ADCT da Constituição Federal. 

 

Art. 10. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.” 

 

Sala das Sessões, 05 de janeiro de 2022. 

 

 

BRUNO LAMAS  

DEPUTADO ESTADUAL 

 

 

Em 09 de fevereiro de 2022. 

___________________ 

Jarlos Nunes Sobrinho 

Diretor de Redação – DR 
 

Luciana/Ernesta 

ETL nº 63/2022 
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Processo: 157/2022 - PLC 1/2022  

Fase Atual: Elaboração de Parecer Técnico na Procuradoria Geral                                                   
Ação Realizada: Preparar Parecer                                                                                     

Próxima Fase: Encaminhamento para parecer técnico na Diretoria da Procuradoria                                    
 

 
 
A(o) Diretoria da Procuradoria,
 
Para elaboração de Parecer Técnico a respeito do Projeto de Lei Complementar Nº 01/2022, pela Sra. Procuradora Diovana
Barbosa Loriato Hermesmeyer, designada na Setorial Legislativa, nos termos do artigo 3º, inciso XX, da Lei Complementar
nº 287/04, com observância do art. 16 do Ato nº 964/2018.
 
Após cumprimento do disposto no artigo 12, incisos V e VI, da Lei Complementar nº 287/04, solicitamos encaminhamento
ao Sr. Coordenador da Setorial Legislativa, para opinar, na forma do artigo 10, inciso I, do Ato nº 964/2018.
 
(Portaria PGALES Nº 03/2018, publicada no DPL de 17 de agosto de 2018)
 
 
 
 

Vitória, 14 de  fevereiro de 2022.
 
 

Lucas Faria Alves 
Técnico Legislativo Sênior - 2153075 

 
 
 

Tramitado por, Lucas Faria Alves Matrícula 2153075
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